
Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

 

A informação relativa à entidade, o período de relato e o referencial contabilístico adotado na 
preparação das demonstrações financeiras encontra-se no ANEXO I e o organograma no 
ANEXO II.  

De seguida apresenta-se a desagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes.  

 

                                        

 

 

 

 

 

                                                      Quadro 1 – Desagregação de caixa e depósitos 

                 
 
 

Nota 2 – Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros  

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Publicas (SNC-AP), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
192/2015 de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade 
(NCP). 

Ativos fixos tangíveis e propriedade de investimento  

Todos os bens do ativo fixo tangível e propriedades de investimento foram mensurados pelo 
seu custo. 

Ativos intangíveis  

Todos os bens do ativo intangível foram mensurados pelo seu custo. 

Participações financeiras 

As participações financeiras estão mensuradas pelo seu custo e pelo método da equivalência 
patrimonial.  

Depreciações e amortizações  

As depreciações e amortizações correspondem à desvalorização normal dos ativos fixos, 
decorrentes do gasto com a sua utilização, utilizando o método das quotas constantes, 
considerando a vida útil de referência que consta no CC2. 

 
 

Conta 2022
Caixa
Depósitos à ordem 1 030 236,96 €
        Depósitos à ordem no Tesouro
        Depósitos bancários à Ordem 1 030 236,96 €
Depósitos a prazo
Depósitos consignados
Depósitos de garantias e cauções 8 220,76 €

       Total de caixa e depósitos 1 038 457,72 €



Contas a receber  

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidos inicialmente ao justo valor, 
sendo subsequentemente mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva, deduzido das perdas por imparidade. A imparidade das contas a receber é estabelecida 
quando há evidencia objetiva de que a autarquia não receberá a totalidade dos montantes em 
dívida conforme condições originais das suas contas a receber. 

 

Inventários 

A mensuração de inventários foi efetuada pelo custo de aquisição. O sistema de inventario 
adotado é o permanente, mensurado ao custo médio ponderado.  

 

Nota 3 – Ativos intangíveis  

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos intangíveis encontra-se nos 
quadros seguintes. 

 



 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis  

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo e o gasto de depreciação dos 
ativos inicia quando fica disponível para uso e cessa quando o ativo é desreconhecido. A 
autarquia utiliza o método das quotas constantes para calcular as depreciações.  

Em 2022, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos tangíveis encontra-se de 
seguida.

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

Nota 7 – Custo dos empréstimos obtidos  

Informação no ANEXO III. 

 

Nota 8 – Propriedades de investimento  

As propriedades de investimento são mensuradas ao custo. O custo de aquisição compreende o 
seu preço de compra e quaisquer outros gastos que lhe sejam diretamente imputados.  

De seguida apresenta-se o quadro com as propriedades de investimento no início e no final do 
ano. 

 

 

 

Nota 9 – Imparidade de ativos  

De seguida apresenta-se o quadro com as Imparidade de ativos. 

                                                       



Quadro 9 - Imparidade de Ativos 

 

 

Nota 10 – Inventários  

O custo de cada item de inventario é determinado através da média ponderada do seu custo 
inicial e do custo de itens semelhantes adquiridos durante o ano de 2022 – custo médio 
ponderado. De seguida apresenta-se o quadro com a informação dos valores da conta de 
inventários e os movimentos do período.  

Quadro 10.1 – Inventários 

 

Quadro 10.2 – Inventários – Movimentos do período 

 

 

Nota 13 – Rendimento de transações com contraprestação  

As notas têm por objetivo prescrever o tratamento contabilístico do rendimento proveniente de 
transações e acontecimentos que tenham uma contraprestação, destacando como aspeto 
principal a determinação do momento do reconhecimento. 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a entidade benefícios 
económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com 
fiabilidade De seguida apresenta-se com detalhe destes rendimentos: 

Classes Quantia Bruta 

Perdas por 
imparidade 
acumulada 

Reversão de 
Imparidades

Quantia 
Recuperável

Outros Instrumentos financeiros a curto prazo 0,00 €
Devedores e credores por transferência, subsídios e empréstimos bonificados 0,00 €
Clientes, contribuintes e utentes 0,00 €
Fornecedores 0,00 €
Pessoal 0,00 €
Acionistas/Sócios/Associados 0,00 €
Outras contas a receber e a pagar 0,00 €
Mercadorias 0,00 €
Matérias primas, subsidiárias e de consumo 0,00 €
Produtos acabados e intermédios 0,00 €
Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 0,00 €
Produtos e trabalhos em curso 0,00 €
Ativos Biológicos 0,00 €
Adiantamentopor conta de compras 0,00 €
Investimentos financeiros 0,00 €
Propriedades de investimento 0,00 €
Ativos fixos tangíveis 0,00 €
Ativos intangíveis 0,00 €
Investimento em curso 0,00 €
Ativos não corrente detidos para venda 0,00 €

Total 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Ativo Quantia Bruta 
Imparidade 
Acumulada

Quantia 
Recuperável 

Mercadorias 0,00 €
Matéria primas, subsidiárias e de consumo 44 519,68 € 0,00 € 44 519,68 €
Produtos acabados e intermédios 0,00 €
Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugo 0,00 €
Produtos e trabalhos em curso 0,00 €

Total 44 519,68 € 0,00 € 44 519,68 €



Quadro 13.1 – Rendimentos com contraprestação 

 

 

 

Nota 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação  

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. Os impostos 
são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a pagar a 
entidades publicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar 
rendimento ás administrações publicas. As transferências são influxos de benefícios económicos 
futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que não sejam 
impostos.  De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos: 

Quadro 14.1 – Rendimentos sem contraprestação 

 

 

Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato 

As demostrações financeiras foram autorizadas para emissão no dia 21 de abril de 2022 pela 
Câmara Municipal do Corvo, no entanto a Assembleia Municipal do Corvo tem o poder de alterar 
as demonstrações financeiras após emissão. 

 

Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas  

Nos quadros seguintes indica-se o controlo do Município do Corvo na sua participada e as 
transações entre a parte relacionada. 

Resultados
Património 

líquido
Início do 
período

Final do 
período

Taxas, multas e outras penalidades
Taxas específicas das autarquias locais 977,03 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Vendas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Mercadorias 7 823,64 €
Produtos acabados e intermediários 209,39 €
Outros rendimentos 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Ganhos em inventários 1 550,08 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Rendimentos em investimentos não financeiros 27 236,17 €
Juros, dividendos e outros rendimentos similares
Juros, dividendos e outros rendimentos similares 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Total 37 796,31 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Tipo de transação com contraprestação                            
Rendimento do período reconhecido Quantias por receber                              Adiantam

entos 
recebidos

Resultados Património líquido
Início do 
período

Final do 
período

Impostos diretos
Imposto municipal sobre imóveis 15 658,49 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Imposto único de circulação 8 578,33 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Impostos Indiretos
Impostos indiretos específicos das autarquias locais 430,51 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 7 602,76 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Transferências e subsídios correntes obtidos
Estado 1 577 498,26 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Serviços e Fundos Autónomos 7 775,52 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Administração Regional 1 886,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Outras entidades 31,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €
Imputação de subsídios e transferências para investimentos 225 965,56 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Total 1 845 426,43 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Tipo de transação sem contraprestação                            (1)
Rendimento do período reconhecido em                                                                                Quantias por receber                              Adiantame

ntos 
recebidos



 

Quadro 20.1 – Divulgação de partes relacionadas – Listagem de entidades controladas 

 

Quadro 20.2 – Divulgação de partes relacionadas – transações entre partes relacionadas 

 

 

 

 

Nota Final  

As notas cuja numeração se encontra ausente deste anexo não são aplicáveis ao Município do 
Corvo ou a sua apresentação não é relevante para a leitura das demonstrações financeiras.  

Designação da Entidade Tipo de Entidade Morada Capital Social Participação 
    % Controlo      
Direto   Indireto 

Controlo 
Final 

Laticorvo Cooperativa Horta Funda 5 000,00 € 2 500,00 € 50% 50%

Entidade Ralacionada 
Naturaza do 
Relacionamento Tipo 

Transação 
Quantia

% Total 
Transações 

Saldo no Fim do 
Período 

Termos e 
condições 

Laticorvo Associada Outras 0,00 € 0% 0


